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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000746-28.2015.815.0201
Origem : 2ª Vara da Comarca de Ingá
Relatora : Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Ministério Público do Estado da Paraíba
Interessada : Maria Eunice Lourenço da Silva
Defensores : Antônio de Pádua Fernandes (OAB/PB nº 5801) e
José Régis da Silva (OAB/PB nº 4998)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INTERDIÇÃO.
EXTINÇÃO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO  POR
ILEGITIMIDADE ATIVA APÓS OPORTUNIZADA A
COMPROVAÇÃO  DO  PARENTESCO.
IRRESIGNAÇÃO. DIVERGÊNCIA ENTRE O NOME
DA  MÃE  DA  AUTORA  E  O  NOME  DA
INTERDITANDA.  SENTENÇA  MANTIDA.
DESPROVIMENTO. 

- Nos termos do parágrafo único do art.  747 do
CPC/15,  a  legitimidade deverá ser comprovada por
documentação que acompanhe a petição inicial.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.
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A C O R D A  a  Terceira  Câmara  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao
apelo.

R E L A T Ó R I O .

Trata-se de Apelação Civil interposta pelo Ministério
Público do Estado da Paraíba contra sentença prolatada pelo juízo da 2ª
Vara  da  Comarca  de  Ingá (fls.  18/19) que,  após  oportunizar  a
comprovação do parentesco, extinguiu a ação de interdição, proposta por
Maria Eunice Lourenço da Silva em favor de Inácia de Almeida Silva,
sem resolução do mérito, por ilegitimidade da autora.

A autora ajuizou a presente ação alegando ser filha da
interditanda.

Em 06/08/2015, a magistrada, constatando “a diferença
do nome da promovida constante no documento de fl. 05 e 06” oportunizou a
juntada de “outro(s) documento(s)” no prazo de 10 (dez) dias.

Em 27/01/2016 o defensor da demandante informou
que a promovente relatou que “a divergência está após o casamento civil da
genitora”  e  requereu  “a  designação  de  audiência  onde  comprovará  todo
alegado.”.

Em  24/02/2016  o  juízo  determinou  à  Defensoria
Pública “informar se já ingressou com pedido de retificação ou se pretende fazê-
lo, visando regularizar este autor. Prazo: cinco dias.”.

Em 03/03/2016 o defensor da autora expôs que “o grau
de parentesco entre a Interditante e Interditanda é de filha e mãe, embora os
documentos  não  apresentem sobrenomes  semelhantes,  no  entanto,  o  grau  de
parentesco existe, o qual poderá ser comprovado com a oitiva da Interditanda e de
testemunhas.  OUTROSSIM,  informo  que  a  presente  ação  tem  caráter  de
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urgência em face de necessidade básica da mesma que no momento é assistido
pela  promovente,  está  informa que  não  pretende  Retificar  seus  documentos.”
(sic).

Em  05/04/2016  a  magistrada  proferiu  o  seguinte
despacho: “Não havendo prova do parentesco, abra-se vista ao MP.”.

No  parecer  de  fls.  16/16-v,  o  Órgão  Ministerial
requereu:

“1. Que seja decretada a curatela provisória à requerente com
as limitações já mencionadas acima;
2. Que seja citada a interditanda para audiência, para fins de
entrevista, ocasião em que, poderá ser evidenciado tudo sobre a
vida,  os  negócios,  bens  vontades,  preferências  e  LAÇOS
FAMILIARES e afetivos, tudo na forma do artigo 751 do CPC.
3. Que, notificado a equipe multidisciplinar do município para
acompanhamento  da  entrevista,  nos  termos  do  artigo  751,
parágrafo 2º do CPC;”

Em  10/05/2016,  a  magistrada  extinguiu  o  feito,
conforme já relatado acima.

Em  suas  razões,  fls.  21/27,  o  Ministério  Público
sustenta  a  reforma  da  decisão  “para  dar  seguimento  ao  processo,  com a
consequente  concessão  da  curatela  provisória,  realização  da  entrevista  da
interditanda e julgamento do mérito.”, argumentando que “a requerente ocupa
o lugar de legitimada ativa, no instante em que possui o mesmo sobrenome da
interditanda e afirma poder comprovar o parentesco mediante entrevista desta”,
porquanto a interditanda está lúcida.

Contrarrazões ausentes, conforme certidão de fl. 29-v.

Parecer Ministerial  pelo provimento da insurgência,
fls. 35/38.
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É o relatório.

V O T O .

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
Relatora.

É fato incontroverso nos autos a divergência entre o
nome  da  mãe  da  autora  constante  no  respectivo  documento  de
identidade (Inácia Lourenço da Silva) e o nome da interditanda (Inácia
de Almeida Silva), de tal modo que o parentesco entre as supostas mãe e
filha não foi comprovado.

O  art.  747  do  CPC/15  elenca  os  legitimados  para
propor a ação de interdição:

Art. 747.  A interdição pode ser promovida:

I - pelo cônjuge ou companheiro;

II - pelos parentes ou tutores;

III  -  pelo  representante  da  entidade  em  que  se  encontra
abrigado o interditando;

IV - pelo Ministério Público.

Parágrafo  único.  A legitimidade  deverá  ser  comprovada  por
documentação que acompanhe a petição inicial.

Tendo  em vista  o  descumprimento  do  mencionado
parágrafo  único  pela  autora,  a  magistrada,  por  diversas  vezes
oportunizou  a  emenda  da  peça  de  ingresso  –  conforme  exposto  no
relatório. Contudo, à fl. 15, a promovente informou que sequer pretendia
retificar seus documentos.
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Ora, nos termos do art. 378 do CPC/15, “Ninguém se
exime do dever de colaborar com o Poder Judiciário para o descobrimento da
verdade.”, muito menos qualquer das partes, ainda mais a parte autora.

Assim  sendo,  tendo  em  vista  que  a  autora  não
comprovou ser parte legítima para propor a ação de interdição – mesmo
tendo a oportunidade de fazê-lo – e não colaborou minimamente para
tanto, a manutenção da decisão que extinguiu o feito sem julgamento de
mérito é medida que se impõe.

Ainda  que  fosse  caso  de  se  analisar  o  mérito,  a
improcedência  do  pedido  inicial  certamente  ocorreria,  porquanto  o
próprio Órgão Ministerial afirma expressamente que a interditanda está
“lúcida, consoante laudo médico”, fl. 22.

Por  tais  razões,  NEGO  PROVIMENTO  ao  apelo,
mantendo todos os termos da sentença de 1º grau.

É como voto.

Presidi  a  Sessão  Ordinária  da  Terceira  Câmara

Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  no  dia  05  de

setembro  de  2017,  conforme  certidão  de  julgamento  de  fls.  63.

Participaram  do  julgamento,  além  desta  relatora,  o  Exmo.  Des.  Saulo

Henriques  de  Sá  e  Benevides  e  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de

Albuquerque.  Presente  à  Sessão,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da

Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

Gabinete no TJPB, em 12 de setembro de 2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes

R E L A T O R A
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